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Assistente do Município, Dr. Leydson Ribeiro Braga, representante da PGM 
e dos conselheiros, Dra. Beatriz Aguiar Cardoso (SAAE), Dra. Sciena Sérvia 
de Araújo Viana (SEFIN), Dra. Cristiane Mororó Ribeiro (SEFIN), Dr. 
Marcus Sidon de Sousa Rocha (OAB), Dr. Filipe Félix Sousa (CRC) e Dra. 
Adriana Vieira do Vale (CDL), reconheceu quorum suficiente e declarou 
aberta a sessão. Estava presente também o Julgador de 1ª instância, Dr. Ikaro 
Saraiva, o Conselheiro, Dr. Bruno Albuquerque, a Dra. Larissa Arruda, o 
agente administrativo, Dr. Victor Samuel e a gerente da Dívida Ativa, Dra. 
Nara Lyvea. Ato contínuo o presidente mandou que fosse feita a leitura da ata 
da sessão passada e a declarou aprovada. Passada a fase deliberativa, inicia-
se o julgamento do Processo Administrativo nº P176046/2021, cuja parte 
interessada é Francisco Inácio Silva. O presidente passa a palavra à relatora 
do processo, Dra. Sciena, que lê seu relatório e vota pela manutenção parcial 
da decisão de 1ª instância, indeferindo o pedido de cancelamento da cobrança 
complementar do IPTU de 2019, devendo o cálculo ser atualizado pela 
UFIRCE, sem aplicação do desconto de 10% (dez por cento) previsto o 
parágrafo único do artigo 26 do CTM, e com o deferimento do pedido de 
exclusão dos encargos moratórios (multa e juros), e da aplicação do redutor 
previsto no CTM. Após, o presidente passa a palavra ao Procurador 
Assistente, Dr. Leydson, que lê seu parecer jurídico e opina pela manutenção 
parcial da decisão de 1ª instância nos mesmos termos do relatório da Dra. 
Sciena. Ato contínuo, o presidente abre espaço para discussão e inicia-se a 
votação.O presidente passa a palavra a Dra. Beatriz, que acompanha o voto 
da relatora. O Dr. Marcus, o Dr. Filipe, a Dra. Adriana e a Dra. Cristiane 
também acompanham o voto da relatora. Por unanimidade de votos, 
mantém-se parcialmente a decisão de 1ª instância. A parte estava ausente, 
portanto, não houve manifestação. Em seguida, inicia-se o julgamento do 
Processo Administrativo nº P059823/2019, cuja parte interessada é Claro 
S.A. O presidente passa a palavra ao relator do processo, Dr. Marcus, que lê 
seu relatório e vota pela manutenção da decisão de 1ª instância, deferindo o 
pedido de não incidência do ITBI por incorporação de pessoa jurídica, e pela 
mesma não explorar, de forma preponderante, a atividade de compra e venda 
de imóveis, de locação de imóveis ou de arrendamento mercantil. O 
presidente passa a palavra ao Procurador Assistente, Dr. Leydson, que lê seu 
parecer jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª instância. O 
presidente abre espaço para discussão e inicia-se a votação. O presidente 
passa a palavra ao Dr. Filipe, que apesar de informar que o processo carece de 
mais documentos, acompanha o voto do relator. A Dra. Adriana, a Dra. 
Cristiane, a Dra. Sciena e a Dra. Beatriz também acompanham o voto do 
relator. Por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª instância. A 
parte estava ausente, portanto, não houve manifestação. Após, inicia-se o 
julgamento do Processo Administrativo nº P115614/2020, cuja parte 
interessada é o Sr. José Roberto Apoliano Albuquerque. O presidente passa a 
palavra à relatora do processo, Dra. Cristiane, que lê seu relatório e vota pela 
manutenção da decisão de 1ª instância, com conseqüência manutenção da 
cobrança do IPTU 2017 e da validade da CDA nº 201801168/2018, e pela 
desconsideração da cobrança de IPTU 2018 e 2020, com todos os efeitos que 
lhe são pertinentes. O presidente passa a palavra ao Dr. Leydson, que lê seu 
parecer jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª instância. O 
presidente passa a palavra à Dra. Sciena, que acompanha o voto da relatora. A 
Dra. Beatriz, o Dr. Marcus, o Dr. Filipe e a Dra. Adriana também 
acompanham o voto da relatora. Por unanimidade de votos, mantém-se a 
decisão de 1ª instância. A parte estava ausente, portanto, não houve 
manifestação. Em seguida foi feita a distribuição do Processo Administrativo 
nº P225291/2022, cuja parte interessada é I.K Serviços Médicos Ltda Me 
para a relatora Dra. Adriana do Vale. Ao final, o presidente declara encerrada 
a sessão. Sobral/Ce, 18 de janeiro de 2023. Francisco Célio Soares de 
Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 001/2023 - SESSÃO DE 18/01/2023; PROCESSO N°: 
P176046/2021; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE. RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: SCIENA SÉRVIA DE ARAÚJO 
VIANA FROTA (SUPLENTE DA SEFIN); INTERESSADO: 
FRANCISCO INÁCIO SILVA (CPF nº ***.049.703-**). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
IPTU. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. REVISÃO. MULTA E 
JUROS. DEFERIDO PARCIALMENTE. MANUTENÇÃO PARCIAL DO 
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos. Acordam os membros julgadores do CART, por 
unanimidade de votos, em manter parcialmente a decisão de 1ª instância, 
reconhecendo parcialmente procedente o pedido do contribuinte, 
indeferindo o pedido de cancelamento da cobrança complementar do IPTU 
2019 do imóvel inscrito sob o controle de nº 18787, devendo o cálculo ser 
atualizado pela UFIRCE, sem aplicação do desconto de 10% (dez por cento) 
previsto no parágrafo único do artigo 26 do CTM, e com o deferimento do 
pedido de exclusão dos encargos moratórios (multa e juros), e da aplicação 
do redutor previsto no CTM. Sobral/CE, 18 de janeiro de 2023. Francisco 
Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 002/2023 - SESSÃO DE 18/01/2023; PROCESSO N°: 
P059823/2019; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: MARCUS 
SIDON DE SOUSA ROCHA (TITULAR DA OAB); INTERESSADO: 
CLARO S.A (CNPJ nº 40.***.***/****-47). EMENTA: PROCEDÊNCIA 
TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS. ITBI. 
IMUNIDADE. INCORPORAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL. DEFERIDO. 
MANUTENÇÃO TOTAL DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. 
PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos. Acordam os membros julgadores do CART, 
por unanimidade de votos, em manter a decisão de 1ª instância, 
reconhecendo procedente o pedido do contribuinte, reformando o Parecer 
Fiscal nº 36/2019, deferindo o pedido de não incidência do ITBI por motivo 
de incorporação de pessoa jurídica, e pela mesma não explorar, de forma 
preponderante, a atividade de compra e venda de imóveis, de locação de 
imóveis ou de arrendamento mercantil, nos termos do art. 156, I, §2º, CF. 
Sobral/CE, 18 de janeiro de 2023. Francisco Célio Soares de Vasconcelos 
Júnior - Vice Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 003/2023 - SESSÃO DE 18/01/2023; PROCESSO N°: 
P115614/2020; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CRISTIANE 
MORORÓ RIBEIRO (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: JOSÉ 
ROBERTO APOLIANO ALBUQUERQUE (CPF nº ***.807.883-**). 
EMENTA: PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
T E R R I T O R I A L U R B A N O .  I P T U .  N Ã O  I N C I D Ê N C I A .  
MELHORAMENTOS MÍNIMOS. REQUISITOS DO ART. 32, §1º DO 
CTN C/C ART. 3º DO CTM. DEFERIDO PARCIALMENTE. 
MANUTENÇÃO TOTAL DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. 
PEDIDO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO: 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros 
julgadores do CART, por unanimidade de votos, em manter a decisão de 1ª 
instância, reconhecendo parcialmente procedente o pedido do contribuinte, 
deferindo o pedido de reconhecimento da não incidência do IPTU, referente 
aos exercícios de 2018 e 2020, ao imóvel inscrito sob o controle nº 38138, 
tendo em vista que desde 2018 o referido imóvel encontra-se fora do 
perímetro urbano do município. Todavia, o Município deve manter a 
cobrança do IPTU referente ao exercício fiscal de 2017, bem como é válida a 
CDA nº 201801168/2018, exarada pela Procuradoria Geral do Município, 
pois na época do fato gerador o imóvel possuía os requisitos mínimos 
descritos no art. 32, §1º do CTN C/C art. 3º do CTM, bem como estava 
situado dentro do perímetro urbano da sede de Sobral. Sobral/CE, 18 de 
janeiro de 2023. Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice 
Presidente do CONTRIM.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0006/2023 - SME - PROCESSO Nº 
P186736/2022 - CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Educação. CONTRATADA: Empresa Ditimar de 
Oliveira Vasconcelos Filho, inscrita no CNPJ nº 03.562.872/0001-31. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o edital do Pregão Eletrônico n° 22008 - SEPLAG, e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de Material 
de limpeza e produção de higienização III para atender as necessidades dos 
órgãos e entidades públicas do Município de Sobral/CE, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do 
edital e na proposta da CONTRATADA. DO VALOR GLOBAL: O preço 
contratual global importa na quantia de R$ 5.560,00 (cinco mil e quinhentos 
e sessenta reais). DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:As despesas 
decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 06. 01 12. 368. 
0487. 2. 557. 0000 3. 3. 90. 30. 00 1. 500. 1001. 00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 ( doze) meses contado a 
partir de sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada pela Sra. Rochele Cassia Teixeira Bastos, Coordenadora 
Administrativa da SME, especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR, e fiscalizada 
pelo Sr. Assírio Lotif Sousa Ferreira, Gerente da Célula de Logística da SME. 
DATA DA ASSINATURA: 17 de janeiro de 2023. DOS SIGNATÁRIOS: 
Francisco Herbert Lima Vasconcelos - Contratante e Ditimar de Oliveira 
Vasconcelos Filho - Contratado. Dayanna Karla Coelho Ximenes - 
COORDENADORA JURÍDICA DA SME. 
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